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SISTEMA DE PARTILHA EM DEBATE

SAIBA COMO FUNCIONA O MODELO DE EXPLO

OPINIÕES

“A mudança do
modelo é importante
para darmos início a
um ciclo mais
virtuoso, com uma
legislação menos
intervencionista e
que estimule a
competição”

ADRIANO PIRES

DIRETOR DO CBIE

COMO O MODELO
DE EXPLORAÇÃO
DO PRÉ-SAL
PREJUDICA O ES
Estado pode perder investimentos, receitas
e empregos com exclusividade da Petrobras

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Um caixa desorganizado,
umaperdadevalordemer-
cado de cerca de 90% nos
últimos oito anos, o envol-
vimentonomaiorescânda-
lodecorrupçãodopaís,um
plano de desinvestimento
com a venda de ativos e a
perda da confiança. Ainda
assim, a Petrobras carrega
com si a obrigação de ser a
operadoraúnicaeainvestir
no mínimo 30% nos cam-
pos do pré-sal.
Adistânciaentreoquees-

tá previsto na legislação,
comomodelodepartilha,ea
capacidadedaestatalderea-
lizar investimentoséabissal.
Eéjustamenteemfunçãoda
inérciaqueumadasmaiores
petroleiras do mundo atra-
vessa, que especialistas, em-
presários e parlamentares
batemna tecladequeépre-
ciso rever com urgência o
atual modelo de exploração
eproduçãodopré-sal.
Para eles, o cenário atual

é muito diferente do que o
país vivia em2010, quando
aPetrobrasestavanoseuau-
gee foiaprovadapeloentão
presidenteLulaalei12.351,
acrescentando ao modelo
atéentãovigente,deconces-
são,sistemascomoodapar-
tilha eda cessãoonerosa.
Agora, alegam os espe-

cialistas,comoacompanhia
não tem dinheiro para in-
vestir, não são realizados
novos leilões, e as promes-
sas de que o tão cobiçado
pré-sal tornaria o Brasil um
dos 10 maiores produtores
de petróleo do mundo, e
que essa riqueza seria a saí-
da para transformar a edu-
cação brasileira e melhorar

outros índices socioeconô-
micos vão sendo adiadas.
A constatação é de que

ao não realizar rodadas li-
citatórias e não haver uma
abertura maior para a par-
ticipação de outros players
dosetor,opaísperde inves-
timentos,deixadecriarem-
pregos, arrecadamenos re-
ceitas epostergaganhosde
posição no ranking global
dosmaiores produtores.
Diantedisso,desdeoano

passadovoltouàsdiscussões
anecessidadedopaísrevero
modelo da partilha e, neste
ano, como retorno do Con-
gresso Nacional, o debate
novamente tomou fôlego. A
previsão é de que nesta se-
manasejacolocadoempau-
tanoSenadooProjetodeLei
131/2015, do senador José
Serra, que propõe acabar
com a obrigatoriedade da
Petrobras em ser operadora
únicaeainvestirpelomenos
30%nos camposdopré-sal.
O tema promete ter um

debate acalorado entre
aqueles que defendem a
necessidadedeatrairmais
investimentos e ajudar o
país a sair da crise contra
quem vê o pré-sal nas
mãos da Petrobras como
umaquestãodeestratégia
e de soberania nacional.
OdiretordoCentrodeIn-

fraestrutura Brasileira
(Cbie), Adriano Pires, afir-
maqueadiscussãoéimpor-
tante, mas avalia que che-
goutarde.“Maisumavezes-
tamos atrasados. Eu não te-
nho a menor dúvida que o
fim da obrigatoriedade já
deveria ter acontecido. Afi-
nal, essa mudança dá um
alívioparaaPetrobrasecon-
tribui paramelhorar o setor

deóleo e gás noBrasil”.
Pireschamaaatençãopa-

raovolumederecursosper-
didos nos últimos anos, já
que quando o governo dei-
xouderealizarleilões,obar-
ril do petróleo ultrapassava
US$100.“OcampodeLibra
foi o único a ser licitado no
regime de partilha. Em
2013,elegerouumbônusde
assinaturadeR$15bilhões,
e isso ainda vai gerar outros
bilhõesdedólares.Então,os
números são gigantes. Foi o
maior crime que o governo
cometeu contra as gerações
futuras brasileiras ao deixar
de fazer leilões”.
O superintendente da

Organização Nacional da
IndústriadoPetróleo(Onip)
no Estado, Evandro Milet,
ressaltaqueoEspíritoSanto
tambémsaiuperdendones-
se processo. Para ele, cam-
pos do pré-sal poderiam ter
sido ofertados em leilões e
contribuídoparamelhoraro
desenvolvimento capixaba.
Eleacrescentaqueademan-
da do próprio Estaleiro Ju-
rong, assim comode portos
e empresas que atuam na
cadeia fornecedora, seria
mais expressiva com a mu-
dançadasregras. “Alémdis-
so, desenvolveríamos mais
tecnologia, iríamos aumen-
taraproduçãoegeraríamos
mais royalties”.
O governo do Estado

também é favorável à ado-
ção de novas regras. Para o
secretário de Desenvolvi-
mento, José Eduardo Aze-
vedo, “é necessário rever o
modelo de exploração do
pré-sal no sentido de flexi-
bilizarmaisatrativosparao
setorprivado,aumentando
a competitividade”.

“A forma como hoje
está a regulamentação
não atende à
Petrobras nem
favorece o mercado.
Afinal, as dificuldades
financeiras da
empresa não
permitem a retomada
dos investimentos”

ALFREDO RENAULT

SUPERINT. DA ONIP
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“Mudança é prejudicial”, diz Sindipetro

“A mudança na lei da
partilha, que tira a Petro-
bras como operadora úni-
ca do pré-sal, é prejudicial
para a questão social do
Brasil”. É assim que o Sin-
dicato dos Petroleiros no
Espírito Santo (Sindipe-
tro-ES) classifica apropos-
ta do senador José Serra.
O diretor Leandro Baes-

so explica que a entidade é
totalmentecontráriaàalte-
raçãopor acreditar que, ao
colocar o pré-sal nas mãos

de estrangeiros, haverá
uma falta de comprometi-
mento das empresas com
os trabalhadores e com a
segurança nas atividades.
“A Petrobras gera recur-

sos, tem política de conteú-
do nacional, que só ela se-
gue, além da mão de obra
ser brasileira. A Petrobras
tem que ser operadora úni-
ca.Não é justo chegar nesse
momento, quando já foi in-
vestidoempesquisaetecno-
logia, e entregar tudo isso

paraoutros.Éumacovardia
comopovobrasileiro”.
Segundo Baesso, o fato

de o governo já ter sinaliza-
doqueécontraprojetodelei
fez comque alguns senado-
res emcimadomuro se po-
sicionassem favoráveis à
manutenção das regras. “A
genteveioparaBrasíliapara
apresentar aos senadores
queestãoemcimadomuro.
Viemos mostrar informa-
ções e convencê-los que o
projeto é prejudicial”.

Intervencionismoé
maisgravequepreço
baixodopetróleo

Sistemadepartilha é
mais comumempaíses
menosdesenvolvidos e
de tributaçãoprecária

“Uma regulação inter-
vencionista assusta mais o
investidordoqueopróprio
preçobaixodobarrildope-
tróleo”.Aafirmaçãoédodi-
retor do Centro de Infraes-
trutura (Cbie), Adriano Pi-
res, aodefender asmudan-
çasnasregrasatuaisdomo-
delodepartilhaecomparar
os receios dos produtores
às cotações do barril, que
têm chegado na casa dos
US$ 30, em2016.
Ele explica que o regi-

menãoéexclusividadedo
Brasil, mas que no país
existe uma característica
em que a estatal é privile-
giada. “Isso criou uma de-
sigualdade nomercado”.
Pires e o superintenden-

tedaOrganizaçãoNacional
da Indústria do Petróleo
(Onip), Alfredo Renault,

explicam que em geral a
partilha é adotada por paí-
ses menos desenvolvidos,
que têm um sistema tribu-
tário mais precário. “No
mundo, o que se ve é que
nações commaior estabili-
dade e institucionalidade
preferemomodelode con-
cessão, como na Noruega.
Já a partilha é adotada por
países institucionalmente
mais frágeis, como os da
África”, exemplifica.
Renaultreforçaqueaal-

teração das regras faz par-
te de uma agenda mínima
construída pelaOnip e por
outras instituições ligadas
ao segmento. “Esse é um
dospontos relevantespara
ajudaradestravarosinves-
timentos no setor”.
O discurso para atrair

novos negócios é endossa-
dopelosenadorerelatordo
Projeto de Lei 131, Ricardo
Ferraço.Elecitaquesomen-
te6%dos investimentosdo
mundono setor vierampa-

raoBrasil em2015. “Opaís
está perdendo relevância e
atração de investimentos
porque o sistema não per-
mite”,criticaoparlamentar,
que incluiu uma emenda
substitutiva ao projeto do
senador José Serra, pro-
pondoqueaPetrobrasmes-
mo sem a obrigatoriedade
de investir 30%, tenha pre-
ferência no leilão dos cam-
pos do pré-sal.
Ferraço acredita que

mudar a regulação vai aju-
daraalavancaracadeiape-
trolífera no Espírito Santo,
quehoje já temáreassendo
exploradasecomprodução
nopré-sal, no litoralSul ca-
pixaba, mas sob o regime
anterior, de concessão.
“Novos campos podem ser
ofertados. Issovaidardina-
mismo para a economia e
incrementar as atividades
doEstaleiroJurongedeou-
tras empresas que vêm se
preparandoparaasativida-
des do setor”.

ARQUIVO

Exploração de petróleo na Noruega: país preferiu adotar sistema de concessão


